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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Thais Aparecida Reis Cardenuto dirige consulta a este Conselho sobre a possibilidade de obter seu certificado de conclusão do Ensino Médio.

Em janeiro de 2005, a interessada foi aprovada em exames supletivos realizados no CESU, em duas das três áreas do Ensino Médio: Linguagem, Códigos e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias (certificado às fls. 05).

Matriculou-se em 2006 no Programa Escola da Juventude, oferecido pela Secretaria de Estado da Educação a fim de cursar o Ensino Médio. Na ocasião, foi alertada de que o Programa não aceitava nenhum tipo de certificado de eliminação de matérias em Exames Supletivos, ou seja, uma vez matriculada, teria que cursar todos os componentes do Ensino Médio.

Em janeiro de 2006, iniciou o módulo de Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias (área de conhecimento que lhe faltava para completar o Ensino Médio). Concluiu esse Módulo em abril de 2006 com êxito (conceito A). 

A interessada afirma que, em maio de 2006, foi verbalmente informada em sua escola “que uma lei havia sido aprovada em novembro de 2005 permitindo a inclusão dos atestados de eliminação de matérias pelo CESU, no Projeto ´Programa Escola da Juventude´”. (fls. 02). 

Com base nessa expectativa, entrou com pedido de expedição do certificado de conclusão do Ensino Médio, em maio de 2006, junto à EE Professor “Joaquim Leme do Prado”, responsável pela documentação do Programa Escola da Juventude na Zona Norte da Capital. A declaração de conclusão foi emitida após 40 dias, explicando que o certificado ficaria pronto apenas em 90 dias. 

Em julho, a interessada prestou vestibular na UNIFAI para o curso de Museologia. Aprovada, efetuou a matrícula mediante a declaração de conclusão do Ensino Médio, acima mencionada, ficando pendente a entrega do Certificado de Conclusão.

Em 25 de julho de 2006, foi informada pela EE Professor Joaquim Leme do Prado de que deveria devolver urgentemente a declaração supra. Conforme seu texto, “a lei (sic) que aprovava a inclusão dos atestados de eliminação de matérias” para fins de conclusão do Ensino Médio no Programa Escola da Juventude “havia sido revogada” (fls. 03). Desnorteada, precisando do certificado de conclusão para entregar na faculdade, a interessada procurou outras pessoas do Programa Escola da Juventude, as quais recomendaram que ela buscasse orientação junto a este Conselho.

A interessada conclui sua exposição afirmando que cancelou sua matrícula na faculdade e recorre a este Conselho por sentir-se lesada emocionalmente e financeiramente por esses “desencontros de leis (SIC)” (fls. 04).

1.2 APRECIAÇÃO

O Projeto Piloto Escola da Juventude (PEJ) é um programa de ensino para jovens e adultos, administrado pela Secretaria de Estado da Educação e regulamentado pela Resolução SE 14 de 17-02-05. No artigo 6º, esta Resolução dispõe que os “alunos não trarão créditos de outras modalidades de suplência e terão de cumprir os três semestres para receber a certificação desta alternativa de curso. Parágrafo único: As disciplinas eliminadas no Projeto Escola da Juventude poderão ser aproveitadas na modalidade Telessala, uma vez que o ensino é modular, flexível e individualizado ” (g.g.n.n.) (Resolução SE às fls. 07).
De acordo com a Resolução SE nº 14/2005, o Projeto Piloto Escola da Juventude (PEJ) foi concebido pela SE como uma alternativa de estudos para jovens na faixa etária (preferencialmente) de 18 a 29 anos, a ser implementado nos fins de semana de forma integrada ao Programa Escola da Família. O objetivo é ampliar o acesso ao Ensino Médio para jovens com escassas possibilidades de freqüentar o ensino oferecido pelas escolas estaduais durante a semana. 

O projeto utiliza recursos da mídia eletrônica e impressa, conta com Orientadores de Estudo responsáveis pelas atividades presenciais nas salas de aula e Monitores de Informática que atuam na inclusão digital do aluno. O curso desenvolve-se em quatro módulos com duração total de 18 meses. Os estudos incluem as seguintes atividades: 

I – Atividades Curriculares presenciais;

II – Atividades de Inclusão Digital (no mínimo uma hora no fim de semana);

III – Atividades Individuais durante a semana.

O currículo obedece às diretrizes nacionais para o Ensino Médio e apresenta a seguinte distribuição modular :

- Módulo 1 – Linguagem e Códigos – Língua Portuguesa e Literatura, Educação Artística e Língua Inglesa;

- Módulo 2 – Ciências Humanas – História e Geografia;

- Módulo 3 – Ciências da Natureza – Física e Matemática;

- Módulo 4 – Ciências da Natureza II – Química e Biologia;

Segundo a Resolução SE nº 14/2005, a avaliação do desempenho escolar deve ser realizada nos termos dos artigos 8º e 9º da Resolução SE nº 181/2002, que dispõe, com fundamento na Deliberação CEE nº 09/99, sobre a organização e o funcionamento dos Cursos de Educação de Jovens e Adultos, com atendimento individualizado e presença flexível, desenvolvidos em telessalas da rede pública estadual de ensino.

No Parecer CEE nº 05/2005, este Conselho tomou ciência do referido projeto e registrou na conclusão:

“Considerando as inovações contidas na proposta, tanto as de natureza pedagógica, como as de organização do espaço e tempo escolar, com a introdução de recursos tecnológicos, solicita-se à Secretaria de Estado da Educação que encaminhe a este Colegiado, para fins de estudo e acompanhamento da política educacional, os resultados de avaliação do projeto previsto na proposta ”(fls. 53).

Em convergência com a determinação acima, foi aprovado, na reunião de 20-09-2006, o Parecer CEE nº. 445/2006, decorrente do Processo CEE nº. 38/05, pelo qual este Colegiado toma ciência do Relatório das atividades referentes às atividades do 2º semestre – 2005/2006.  No Relatório referido, consta que “o 3º semestre do PEJ (e último na sua fase piloto) iniciou-se em 20-05-2006 e deverá ser concluído em 22-10-2006 ” (g.g.n.n.).

Observa-se, pelo acima exposto, que se trata de um Programa Piloto da Secretaria de Estado da Educação, cujo processo de avaliação se baseia na Deliberação CEE nº 09/99. Apresenta, ainda, especificidades como a organização dos espaços e tempos escolares diferenciados, estrutura modular, a oferta de um módulo obrigatório e um módulo optativo em cada semestre, flexibilizando a participação do aluno que pretende voltar aos estudos no Ensino Médio, segundo seu ritmo de aprendizagem e disponibilidade de horário.

No sistema de ensino do Estado de São Paulo, coexistem várias modalidades de cursos de Educação de Jovens e Adultos, em instituições públicas e privadas, com características voltadas para as necessidades de uma clientela que não conseguiu freqüentar o ensino regular. Cursos de Educação a Distância, cursos de Atendimento Individualizado e  Presença Flexível (nos termos da Deliberação CEE nº 09/99) – que não podem realizar exames finais e cujos alunos são encaminhados para exames em instituições especificamente credenciadas para esse fim nos termos da Deliberação CEE nº 14/01, além de cursos livres destinados a preparar os alunos para os exames supletivos do CESU. Outros projetos de avaliação, como o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e o ENCCEJA (Exame Nacional de Certificação de Competências da Educação de Jovens e Adultos) também já foram admitidos por este Conselho, para fins de validação de certificados de Ensino Médio obtidos em instituições cassadas por irregularidades.

No que concerne à Secretaria de Estado da Educação, na área de Educação de Jovens e Adultos, são oferecidas várias alternativas. Além do Programa Escola da Juventude, objeto dos correntes autos, mantém o Centro de Estudos Supletivos (CESU), que realiza exames supletivos de Ensino Fundamental e Médio independente de escolarização anterior, além de Centros de Educação Supletiva (CEES) - entre os quais se destaca, pela inovadora proposta pedagógica, o CEES “Clara Mantelli”. Cabe lembrar, a propósito, que no Parecer CEE nº 325/02 sobre o CEES, em resposta ao pedido da SE para realizar exames finais de seus alunos dos CEES, nos termos da Deliberação CEE nº 14/01, este Conselho assim se pronunciou: 

“...cabe à Secretaria de Estado da Educação estabelecer as condições para que suas escolas realizem seus exames, ficando a seu critério estabelecer normas diferenciadas e específicas para os Telecursos.”

“Cabe, ainda, autorizar expressamente a SEE a resolver situações pendentes, por meio da avaliação de competências e expedição de certificado de conclusão, através dos CEES e uma ou mais escolas nos municípios, em todas as regiões do Estado de São Paulo. Parece-nos ser essa a forma mais adequada e rápida de solucionar possíveis pendências, decorrentes das necessárias mudanças para adaptar os exames aos dispositivos da LDB, sobretudo no que se refere às diretrizes curriculares. Tal proposta atende reivindicação dos CEES, contida nos autos, e objetiva permitir uma transição mais favorável à problemática dos jovens e adultos que durante anos buscaram obter a certificação de curso, por meio da eliminação gradativa de disciplinas. Por outro lado, a escola terá mais agilidade e condições de analisar e avaliar com justiça alunos, cuja situação fica difícil de ser prevista pelos órgãos centrais, decorrentes não somente da mudança de sistemática, como também de mudanças nas normas sobre a matéria, ao longo dos anos.” (Parecer CEE nº 325/02 às fls. 9) (g.g.n.n.).

No presente caso, a aluna realizou exames supletivos e curso de EJA apenas no âmbito da SEE. Concluiu duas áreas do Ensino Médio no CESU e a terceira e última área de conhecimentos cumpriu no PEJ. Não pode obter o certificado de conclusão do Ensino Médio devido às normas da Resolução SE nº 14/05 que proíbe o aproveitamento, no PEJ,  de créditos obtidos em outras modalidades de suplência, embora disponha, no parágrafo único do artigo 6º, que “as disciplinas eliminadas no Programa Escola da Juventude poderão ser aproveitadas na modalidade Telessala.” 

Sugere-se, pois, que a interessada seja encaminhada ao CEES “Clara Mantelli”, situado na Av. Alcântara Machado nº. 4.188, Belém, CEP 03302-000, para fins de análise e regularização da vida escolar da aluna. 

2. CONCLUSÃO

A expedição direta do Certificado de Conclusão do Ensino Médio não é possível, pois o Curso foi realizado em projetos distintos, com a etapa final no Programa Escola da Juventude, que é explícito em não admitir créditos de outros programas anteriores. 

Recomenda-se à interessada Thais Aparecida Reis Cardenuto que procure o CEES “Clara Mantelli”, situado na Av. Alcântara Machado nº. 4.188, Belém, CEP 03302-000, para fins de análise e regularização de sua vida escolar. 

Nos termos deste Parecer, responda-se a consulta da Interessada.

Encaminhe-se cópia à interessada e ao CEES “Clara Mantelli”.

São Paulo, 26 de setembro de 2006.

a)Cons. Francisco de Moraes

    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Hubert Alquéres, Francisco de Moraes, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Alice Setubal e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de outubro de 2006.

a) Consª Ana Luisa Restani

      Vice-Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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